
 
 
A COMISSÃO DE PROTEÇÃO CIVIL, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 
E 136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, NA SALA DE REUNIÃO 
DAS COMISSÕES E POR VIDEOCONFERÊNCIA, AGENDADA PARA ÀS 10 
HORAS E 30 MINUTOS DO DIA 28 DE MAIO DE 2024, COM A SEGUINTE 
PAUTA: 

I. Discussão e votação da ata da 1ª reunião ordinária da 2ª sessão 
legislativa da 20ª legislatura; 

 

 II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação de requerimentos: 

 

RCC/0124/2024 - De autoria do Deputado Sérgio Guimarães, requerendo o 
convite ao Secretário de Estado da Proteção e Defesa Civil, Fabiano de Souza, 
para apresentar para esta Comissão de Defesa Civil e Desastres Naturais, o 
cronograma de obras estruturantes, bem como o de obras preventivas no âmbito 
do Estado de Santa Catarina. Explanar a respeito dos programas de prevenção, 
como forma de mitigação dos impactos causados pelos fenômenos naturais que 
vem ocorrendo com frequência no Estado de Santa Catarina. 

  

RCC/0125/2024 - De autoria do Deputado Sérgio Guimarães, requerendo o 
convite ao Professor da Universidade Federal de Santa Catarina, o Doutor Pedro 
Luiz Borges Chaff, responsável pelo Grupo de Estudos das Bacias Hidrográficas 
da UFSC, para participar da reunião desta Comissão de Defesa Civil e 
Desastres Naturais, afim de apresentar os estudos referentes a prevenção de 
desastres naturais e eventos climáticos no Estado de Santa Catarina. 

 

b) Discussão e votação de parecer: 

  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES 

 

PL./0255/2023 - De autoria do Deputado Oscar Gutz, que Dispõe sobre a 
destinação de veículos com perdimento decretado em favor do Estado para 
treinamento do Corpo de Bombeiros Militar e Corpo de Bombeiros Voluntário no 
Estado de Santa Catarina e estabelece outras providencias. 

 

PL./0046/2024 - De autoria do Deputado Fernando Krelling, que Declara de 
Utilidade Pública a Associação de Voluntários - Grupo de Resgate em Montanha 
(GRM), de Joinville, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 
Estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o 
nome de tal entidade.  

  


